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PROJETO DE LEI      326.9/12
Dispõe sobre a proibição da utilização de aparelhos sonoros com sistema de reprodução e amplificação de som no modo "alto-falante” dentro dos veículos do sistema de transporte coletivo intermunicipal, e dá outras providências.
Art.1º Fica proibido o uso de aparelhos sonoros com sistema de reprodução e amplificação de som no modo "alto-falante" dentro dos veículos do sistema de transporte coletivo intermunicipal, no âmbito do Estado de Santa Catarina.
§ 1º Aplicam-se as disposições desta Lei aos aparelhos de telefonia celular e similares que disponham de sistema de amplificação de som.
§ 2º Excluem-se das disposições previstas nesta Lei:

I – a utilização silenciosa de tocadores de áudio e outros equipamentos similares; e
II – a reprodução de música leve e em volume baixo, no sistema de som dos veículos do sistema de transporte coletivo intermunicipal.
Art. 2° É obrigatória a afixação, por parte da concessionária ou permissionária do sistema de transporte coletivo intermunicipal, em tamanho visível, no interior de todos os veículos, de sinalização adequada e avisos a respeito da proibição estabelecida no art. 1º.
Art. 3º O descumprimento desta Lei implicará nas seguintes penalidades ao infrator:

I - advertência verbal e solicitação para que o passageiro desligue o aparelho sonoro; 

II - desembarque compulsório pelo condutor; e

III – em caso de recusa, multa de R$ 50,00 (cinquenta reais), devendo este valor ser reajustado anualmente com base na variação do Índice Geral de Preço de Mercado – IGPM/FGV, ou por índice que vier a substituí-lo.
Parágrafo único. A multa aplicada a menores de idade será encaminhada aos pais ou responsáveis. 

Art. 4º As concessionárias e permissionárias do sistema de transporte coletivo intermunicipal ficam responsáveis pela fiscalização da aplicação desta Lei.
Art. 5º Esta Lei será regulamentada no prazo de noventa dias, a contar da data de sua publicação, nos termos do inciso III do art. 71 da Constituição do Estado.

Art. 6º As empresas a que se refere esta Lei terão noventa dias, a contar da regulamentação, para se adaptarem às suas disposições 
Parágrafo único. Transcorrido o prazo referido no caput, as concessionárias ou permissionárias do sistema de transporte coletivo intermunicipal ficam obrigadas a afixar cartazes educativos no interior de todos os veículos, por noventa dias.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala de sessões,

Deputado Sandro Silva
JUSTIFICATIVA
A ampliação do controle de emissão de ruídos destina-se a garantir o sossego e o bem-estar da coletividade.
Ademais, o que anteriormente era questão de educação hoje é de saúde pública, tendo em vista o comportamento usual da utilização inadequada de equipamentos sonoros em locais públicos.

 O desrespeito ao cidadão é tão frequente que chega a ser endêmico em muitas cidades e Estados brasileiros.

A disciplina legal da questão é medida que se impõe, sendo que cidades de Minas Gerais, Santa Catarina, São Paulo e Rio de Janeiro, assim como outros Estados como o Espírito Santo, já adotaram medidas neste sentido.
A matéria envolvida comporta disciplina sob dois enfoques, quais sejam, o da saúde pública, cujas competências administrativa e legislativa são comuns para a União, Estados, Municípios e Distrito Federal (arts. 23, inciso II e 24, XII, da Constituição Federal), bem como o da relação de consumo, tendo em vista que há clara incidência do Código de Defesa do Consumidor, cuja aplicabilidade às permissionárias e concessionárias decorre de disposição expressa do Código,  comportando também uma análise consumerista, segundo a qual a competência para legislar também é concorrente para a União, Estados, Municípios e Distrito Federal (art. 24, inciso V, da Constituição Federal).

Da mesma forma, a matéria não se encontra arrolada dentre aquelas cuja iniciativa é privativa do chefe do Poder Executivo, a teor do § 2º do art. 50 da Constituição Estadual, não havendo óbice de ordem constitucional quanto à edição de lei no âmbito do Estado de Santa Catarina, merecendo a proposição, portanto, o acolhimento dos nobres Deputados.
Deputado Sandro Silva
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